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sua reestruturação sempre que necessário, bem como prestar 
orientação técnica, analisar e aprovar a Relação de Eliminação 
de Documentos, publicar o Edital de Ciência de Eliminação 
de Documentos e designar um membro da subcomissão para 
acompanhar a fragmentação e lavrar o Termo de Eliminação 
de Documentos.

Artigo 3º - A Comissão de Avaliação de Documentos e 
Acesso -CADA deverá consultar a Consultoria Jurídica quanto 
à definição de prazos de guarda e destinação dos documentos 
das atividades-fim, para sua posterior aprovação pela Unidade 
do Arquivo Público do Estado.

Artigo 4º - Toda e qualquer eliminação de documentos 
públicos que não constem da Tabela de Temporalidade de Docu-
mentos das Atividades-Meio ou das Tabelas de Temporalidade 
de Documentos das Atividades-Fim dos órgãos da Administração 
Pública Estadual será realizada mediante autorização da Unida-
de do Arquivo Público do Estado.

Artigo 5° - O trabalho na Comissão de Avaliação de Docu-
mentos e Acesso -CADA não implicará o recebimento de qual-
quer remuneração adicional e será prestado sem prejuízo das 
atribuições próprias dos cargos ou funções de seus integrantes 
e será considerado como de serviço público relevante.

Artigo 6º - Sempre que houver alteração na composição da 
CADA, deverá ser providenciada sua reestruturação.

Artigo 7º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação, ficando revogada a Resolução SLT 12/ 2017.

 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM

 Portaria SUP/DER-100, de 1º-7-2019

Revoga a Portaria SUP/DER-076-05/04/2019 
que dispõe sobre a circulação de veículos de 
carga na SP 055, no trecho compreendido entre 
Caraguatatuba e São Sebastião. (3.3)

O Superintendente do Departamento de Estradas de Roda-
gem do Estado de São Paulo, de conformidade com disposto no 
inciso VII do Artigo 18 do Regulamento Básico do DER, aprovado 
pelo Decreto 26.673, de 28-01-1987, bem como o Artigo 21 da 
Lei 9.503, de 23-09-1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB – e

Considerando, avaliação da equipe técnica da Divisão 
Regional de Taubaté, resolve:

Artigo 1º - Fica revogada a Portaria SUP/DER-076-
05/04/2019 que dispõe sobre a circulação de veículos de carga 
na SP 055, no trecho compreendido entre o km 114,500m ao km 
120,000 em ambos os sentidos.

Artigo 2º - A Divisão Regional de Taubaté - DR.6 - deverá 
promover o monitoramento constante da rodovia para garantir 
a segurança de trafegabilidade.

Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. (referente ao Protocolo 003242/07/DER/2017 – 7º 
volume)

 DIRETORIA DE OPERAÇÕES

 DIVISÃO REGIONAL DE TAUBATÉ
 Divisão de Contabilidade e Finanças
Comunicado
Divulgação do pagamento que será realizado no dia 25-07-

2019, de acordo com o disposto no artigo 5º da Lei 8.666/93, no 
inciso XIII do artigo 10 do Regulamento do Sistema BEC/SP, c.c 
o parágrafo do artigo 1º do Decreto 45.695/01.

Comunicado BEC 003/2019
UG LIQUIDANTE - Nº DA PD - VALOR
162184 - 2019PD00099 - R$ 1.485,00

 Cultura e Economia 
Criativa
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Comunicado
“CONCURSO: PRÊMIO SÃO PAULO DE LITERATURA 2019”
O Secretário de Cultura e Economia Criativa, Sérgio Sá Lei-

tão, torna público que, por um período de 45 (quarenta e cinco) 
dias, compreendido entre 02-07-2019 a 15-08-2019, estarão 
abertas as inscrições para o Concurso PRÊMIO SÃO PAULO DE 
LITERATURA 2019, nos termos e condições estabelecidos neste 
Edital, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, pela Lei Estadual 
6.544/89, e suas respectivas alterações, bem como pelas demais 
normas legais e regulamentares pertinentes à espécie.

I. DO OBJETO
1.1. O Concurso destina-se à premiação de 2 (duas) obras 

literárias (livros), escritas em língua portuguesa, editadas e 
comercializadas no Brasil no ano de 2018, a saber:

1.1.1. Prêmio São Paulo de Literatura de Melhor Romance 
de Ficção do Ano de 2018;

1.1.2. Prêmio São Paulo de Literatura de Melhor Romance 
de Ficção de Estreia do Ano de 2018.

II. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. São requisitos para inscrição:
2.1.1. Ser romance de ficção;
2.1.2. Ter sido escrito originalmente em português;
2.1.3. Ter sido escrito por autor vivo;
2.1.4. Ter sua primeira edição e impressão ocorrida no 

Brasil no período compreendido entre 01-01-2018 e 31-12-2018;
2.1.5. Ter formato impresso e identificação numérica (ISBN) 

atribuída pela Fundação Biblioteca Nacional;
2.1.6. Concorrer numa única modalidade do PRÊMIO;
2.1.7. Ter autoria única ou coautoria, desde que não integre 

compilações ou compêndios;
2.1.7.1. Caso a obra se adéqüe a mais de uma categoria, 

a inscrição deverá ser feita na categoria “Prêmio São Paulo 
de Literatura de Melhor Romance de Ficção do Ano de 2018”;

2.1.8. Ser o primeiro romance de ficção publicado pelo autor 
ou coautor, para o “Prêmio São Paulo de Literatura de Melhor 
Romance de Ficção de Estreia do Ano de 2018”;

2.1.8.1 Caso o autor de uma obra selecionada como finalis-
ta venha a falecer durante o processo de realização do concurso, 
esta não poderá mais concorrer à premiação, recebendo uma 
menção honrosa.

III. DAS INSCRIÇÕES
3.1. A inscrição é gratuita e deverá ser feita pelo autor ou 

pela editora da obra no Núcleo de Protocolo e Expedição da 
Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Estado, na Rua 
Mauá, 51, Luz, São Paulo - SP, CEP: 01028-900, pessoalmente 
(mediante a entrega da documentação descrita no item IV 
nos dias úteis, das 10h às 12h e das 13h às 17h) ou via postal 
(mediante a remessa com aviso de recebimento ao endereço 
acima de uma única embalagem lacrada em envelope, pacote ou 
caixa, com a identificação “CONCURSO: PRÊMIO SÃO PAULO DE 
LITERATURA 2019”, contendo em seu interior os dois envelopes, 
pacotes ou caixas, conforme descrição do item IV, considerada 
a data da postagem para aferição da tempestividade). Havendo 
mais de uma inscrição para uma mesma obra, será considerada 
válida a primeira.

IV. DA DOCUMENTAÇÃO
4.1. ENVELOPE 1: HABILITAÇÃO
a) Ficha de inscrição devidamente preenchida, assinada de 

próprio punho (à tinta/original, não podendo ser cópia) pelo 
autor ou procurador constituído, conforme modelo constante no 
Anexo I. No caso de inscrição feita por editora, a ficha deverá ser 

A Superintendente do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina de Marília – HCFAMEMA subscritora da presente 
expede a presente Portaria para dispor o seguinte:

Artigo 1º - Delega poderes para emitir e expedir Intimações 
e Notificações que visem comunicar aos adjudicatários, licitantes 
e contratados nos processos administrativos de licitações, bem 
como nos processos de dispensa e inexigibilidade de licitações, 
sobre a possibilidade de aplicação de decisão de penalidades 
aplicadas no âmbito do Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina de Marília – HCFAMEMA, aos seguintes servidores:

Marília Barbosa da Silva, RG 25.060.055-9 - Diretor Técnico 
III;

Renato Masaiti Kayano Rosa, RG 25.752.293-1 Assessor 
Técnico V;

Gabriel Fontes Loeve, RG 41.903.822-X - Diretor Técnico II.
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

cação, permanecendo inalteradas todas as demais disposições 
pertinentes à matéria.

 Comunicado
Convite aos Órgãos Públicos e Entidades para Registro 

de Preços
A Superintendente do Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina de Marília - HCFAMEMA, nos termos do Inciso I 
do artigo 5º do Decreto 47.945/03, convida os ÓRGÃOS PÚBLI-
COS e ENTIDADES interessados em participar na condição de 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, do Registro de Preços, objetivando a 
aquisição eventual e futura de LENÇOL DE PAPEL E MATERIAL 
DE LIMPEZA - PANOS, ESPONJA, PALHA DE AÇO, RODO E CERA. 
O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília 
HCFAMEMA receberá a documentação e a intenção de participar 
do presente Registro de Preços até as 17h do dia 11-07-2019. As 
dúvidas poderão ser esclarecidas através do e-mail compras@
hc.famema.br ou pelo telefone (14) 3402-1795.

 Logística e Transportes
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SLT-4, de 28-6-2019

Reestrutura a Comissão de Avaliação de 
Documentos e Acesso da Secretaria de Logística 
e Transportes – CADA

O Secretário de Logística e Transportes, considerando a 
importância de se implementar a política de gestão documental 
nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
visando à elaboração e à aplicação de Planos de Classificação 
e Tabelas de Temporalidade de Documentos, em conformidade 
com as disposições da Constituição Federal art. 216, § 2º, dos 
Decretos Estaduais nºs 22.789, de 19-10-1984, 29.838, de 
18-04-1989, 48.897, de 27-08-2004; 58.052, de 16-05-2012 e 
61.836, de 18-02-2016,

Resolve:
Artigo 1° - Reestruturar a Comissão de Avaliação de Docu-

mentos e Acesso - CADA, diretamente vinculada ao Gabinete do 
Secretário, designando os seguintes funcionários, sob a coorde-
nação do primeiro nominado:

Gislaine Ferreira Lima da Silva - Biblioteca – Administração 
Geral

Elaine Cristina Bothmann - Núcleo de Recursos Humanos
Fatima Aparecida Marcellino - Núcleo de Comunicações 

Administrativas
Daniela Soares Lopes – Núcleo de Suprimentos e Patrimônio
Marcia Regina da Silva Batista - Assessoria Técnica do 

Gabinete
Maria Aparecida Azevedo Ferreira – Núcleo de Finanças
Parágrafo Único - A referida Comissão contará também com 

um Grupo de Trabalho com o intuito de auxiliar nas atividades, 
contribuindo com seus conhecimentos e experiências, a seguir:

Maria Lúcia de Souza Neta
Guilherme Desiderio Bueno de Araújo
Vanessa Aparecida de Azara
Monica de Souza Bacelar de Brito
Nair Rosa Pereira
Pedro Paulo Moreira de Abreu
Artigo 2° - A Comissão de Avaliação de Documentos e 

Acesso - CADA tem as seguintes atribuições:
I - Quanto à política de gestão documental:
a) Atuar como interlocutora da Unidade do Arquivo Público 

do Estado, da Casa Civil, por meio de seu Departamento de 
Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, 
de modo a disseminar as normas e procedimentos técnicos 
em seu âmbito de atuação, solicitando orientação sempre que 
necessário;

b) Elaborar proposta de Plano de Classificação e de Tabela 
de Temporalidade de Documentos relativos às atividades-fim 
da Secretaria, em conformidade com as orientações do Depar-
tamento de Gestão do SAESP, caso o órgão ainda não tenha 
oficializado seus instrumentos de gestão documental;

c) Orientar a implementação da política de gestão docu-
mental e efetiva aplicação de Planos de Classificação e de 
Tabelas de Temporalidade de Documentos, inclusive em relação 
aos documentos digitais;

d) Consultar, em caso de dúvida, a Procuradoria Geral do 
Estado acerca das ações judiciais encerradas ou em curso nas 
quais a Fazenda Estadual figure como autora ou ré, para que 
se possa dar cumprimento aos prazos prescricionais e precau-
cionais de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de 
Documentos;

e) Comunicar ao Arquivo Público do Estado a existência de 
outros documentos de arquivo não indicados no “Plano de Clas-
sificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da Adminis-
tração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio” para 
sua inclusão, bem como a necessidade de elaboração de normas 
e procedimentos que se fizerem necessários para o aperfeiçoa-
mento da gestão documental no órgão;

f) Planejar a revisão periódica do Plano de Classificação e 
da Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-Fim;

g) Coordenar a eliminação de documentos em conformida-
de com as determinações do Decreto 48.897/2004 e da Instru-
ção Normativa APE/SAESP 02, de 02-12-2010, fazendo publicar 
no Diário Oficial os devidos Editais de Ciência de Eliminação de 
Documentos;

h) Propor critérios para orientar a seleção de amostragens 
dos documentos destinados à eliminação, nos termos da legis-
lação vigente;

II - Quanto à política de acesso:
a) Orientar a gestão transparente dos documentos, dados 

e informações do órgão, visando assegurar o amplo acesso e 
divulgação;

III - Informar ao Secretário da Pasta, a previsão de necessi-
dades orçamentárias, bem como encaminhar relatórios periódi-
cos sobre o andamento dos trabalhos;

IV - Manter registros de seus trabalhos e, quando for o 
caso, das subcomissões no Processo relativo aos Trabalhos da 
Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso, contemplado 
na Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-
-Meio, oficializada pelo Decreto 48.898/2004, sob o código de 
classificação 06.01.06.01.

Parágrafo 1º - Para o perfeito cumprimento de suas atribui-
ções, a Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso – CADA 
deverá se reunir periodicamente e poderá convocar servidores 
que possam contribuir com seus conhecimentos e experiências, 
bem como constituir subcomissões e grupos de trabalho.

Parágrafo 2º - Havendo subcomissões, a Comissão de 
Avaliação de Documentos e Acesso -CADA deverá propor a 

caso a inexecução foi parcial, houve entrega do produto 
fora do prazo estipulado. As justificativas apresentadas pela 
Contratada não se mostraram aptas a afastar a imposição da 
penalidade. Não ocorreram nulidades dos atos praticados, nem 
cerceamento de defesa. Houve correta aplicação da legislação 
e dos princípios que regem o direito administrativo. Conforme 
previsto na Portaria SHCFMB 11, de 04-04-2019. Não há como 
afastar da conclusão de que houve atraso da obrigação pactu-
ada, na medida em que embora a empresa seja vencedora da 
licitação, não foi capaz de adimplir com sua obrigação no prazo 
contratual; que foi pré-estabelecido entre as partes; causando 
assim prejuízos e transtornos à Administração Pública. Como é 
sabido o edital a lei interna, na qual se encontram vinculados 
os licitantes e a Administração Pública, conforme o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório, previsto no artigo 3º da 
Lei 8.666/1993. Por isso, cabe à empresa licitante, ao ingressar 
na disputa, se assegurar de que tem condições para atender à 
demanda estimada, no prazo acordado. Ao optar por participar, 
assume todos os ônus daí decorrentes, inclusive no que se refere 
à possibilidade de ser apenada em virtude de eventual descum-
primento de obrigação. Diante disso, opina-se, respeitosamente 
pela aplicação da penalidade de multa nos moldes da intimação.

Decisão de Recurso
Empresa: Promefarma Rep. Comerciais Ltda
CNPJ: 81.706.251/0001-98
Apenso I - Processo 0535/2019 - Protocolo 2506 - 01
A empresa acima apresentou RECURSO, acerca da penali-

dade de multa que foi aplicada por esta Instituição. Conforme 
consta nos autos a empresa foi multada por atraso na entrega 
do produto licitado. Em recurso, a Contratada atribui o atraso na 
entrega a falta do produto em estoque. Motivos não justificá-
veis, pois, rigorosamente previsíveis. Vale lembrar que, a multa 
moratória é aplicada em razão da demora no cumprimento das 
obrigações contratuais como diz o art. 86 da Lei 8.666/93. A 
aplicação de sanções administrativas aos licitantes e contrata-
dos da Administração tem previsão legal e visa, em última aná-
lise, a preservar o interesse público quando este é abalado por 
atos ilícitos cometidos por fornecedores em procedimentos de 
aquisição pública ou na execução de contratos administrativos. 
A aplicação de sanções administrativas tem dupla finalidade: 
Caráter educativo: mostrar ao fornecedor que cometeu o ato 
ilícito, e também aos demais fornecedores, que condutas dessa 
natureza não são toleradas pela Administração, de forma a 
reprimir a violação da legislação; Caráter repressivo: impedir que 
o Estado e a sociedade sofram prejuízos por fornecedores que 
descumprem suas obrigações.

O art. 86 da Lei de Licitações reconhece o cabimento de 
multa contratual na hipótese de atraso no cumprimento das 
obrigações previamente estabelecidas, entretanto, é fundamen-
tal que se atenda a finalidade da norma, que definitivamente 
não pretende prejudicar os particulares prestadores de serviços 
retirando a comutatividade da avença, muito menos captar 
proveitos econômicos ao Poder Público, e sim reprimir a mora 
contratual com percentuais de multa razoáveis e proporcionais 
ao inadimplemento verificado.

Ocorre que o prazo que foi preestabelecido não foi cumpri-
do pela empresa Contratada. Verificado os autos com a devida 
cautela, observados os princípios constitucionais da ampla 
defesa e contraditório, bem como o a supremacia do interesse 
público conclui-se:

1 - Diante dos argumentos da empresa, observa-se acerca 
da aplicação da multa contratual por atraso na execução da 
entrega do produto licitado, que subsiste razão para a aplica-
ção a multa, neste caso, tendo em vista o motivo e a previsão 
contratual.

2 - Resta evidente o enquadramento da hipótese fática. 
A multa não tem nada de ilegal ou abusiva e está contida em 
Ata de Registro de Preços e prevista na legislação. Todo aquele 
que participa do certame licitatório fica sujeito às normas ali 
constantes.

3 - As justificativas apresentadas pela Contratada em grau 
de recurso, não se mostram aptas a afastar a imposição da 
penalidade.

4- Diante disso, opinamos com o devido respeito, por 
manter a aplicação da penalidade de multa. É o parecer, que 
submetemos à consideração superior.

Parecer da Autoridade Superior
Após analise do recurso apresentado pela empresa e 

parecer da Autoridade Competente. Observados os princípios 
constitucionais da ampla defesa e contraditório, bem como o a 
supremacia do interesse público concluo: Diante dos argumen-
tos da empresa, observa-se acerca da aplicação da multa con-
tratual por atraso na execução da entrega do produto licitado, 
que subsiste razão para a aplicação a multa, neste caso, tendo 
em vista o motivo e a previsão contratual. A multa não tem 
nada de ilegal ou abusiva está prevista na legislação, infringiu 
os dispositivos do artigo 7º da Lei 10.520 de 17-07-2002 e da 
Lei 8.666/93, além das demais cominações legais, encontrando-
-se em mora. Previsto na Portaria SHCFMB 11, de 04-04-2019.
Todo aquele que participa do certame licitatório fica sujeito às 
normas ali constantes. Ratifico o parecer e aplico a penalidade 
de multa no valor de 504,00.

Análise de Defesa Prévia
Empresa: dupatri Hospitalar Comércio e Importação e 

Exportação Ltda.
Apenso II – Processo 0341/2019 – Protocolo 2856
Após exame dos documentos que compõem o processo, em 

especial da defesa prévia apresentada pela contratada acerca 
da intimação de imposição de penalidade de multa, ponderamos 
o seguinte:

A aplicação da penalidade de multa como no presente 
caso, não tem nada de ilegal, inclusive está contida em contrato 
e prevista na legislação. Todo aquele que participa do certame 
licitatório fica sujeito às normas ali constantes. No presente 
caso a inexecução foi parcial, houve entrega do produto fora 
do prazo estipulado.

As justificativas apresentadas pela Contratada não se 
mostraram aptas a afastar a imposição da penalidade. Não 
ocorreram nulidades dos atos praticados, nem cerceamento 
de defesa. Houve correta aplicação da legislação e dos prin-
cípios que regem o direito administrativo. Conforme previsto 
na Portaria SHCFMB 11, de 04-04-2019. Não há como afastar 
da conclusão de que houve atraso da obrigação pactuada, na 
medida em que embora a empresa seja vencedora da licita-
ção, não foi capaz de adimplir com sua obrigação no prazo 
contratual; que foi pré-estabelecido entre as partes; causando 
assim prejuízos e transtornos à Administração Pública.Como é 
sabido o edital a lei interna, na qual se encontram vinculados 
os licitantes e a Administração Pública, conforme o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório, previsto no artigo 3º da 
Lei 8.666/1993. Por isso, cabe à empresa licitante, ao ingressar 
na disputa, se assegurar de que tem condições para atender à 
demanda estimada, no prazo acordado. Ao optar por participar, 
assume todos os ônus daí decorrentes, inclusive no que se refere 
à possibilidade de ser apenada em virtude de eventual descum-
primento de obrigação.Diante disso, opina-se, respeitosamente 
pela aplicação da penalidade de multa nos moldes da intimação.

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE 
DE MEDICINA DE MARÍLIA

 Portaria HCFAMEMA - 357, de 13-06-2019

Dispõe sobre delegação de poderes para expedi-
ção de Intimações e Notificações comunicativas 
aos licitantes e contratados acerca da aplicação 
de penalidades legais e decisões em procedimen-
tos administrativos de licitações no âmbito do 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Faculdade de Medicina de Marília – HCFAMEMA.

eventual descumprimento de obrigação. Nesse sentido, expõe 
o Edital Convocatório na aplicação de sanções para o caso de 
inadimplemento, o contratante poderá descontar das faturas os 
valores correspondentes às multas que eventualmente lhe forem 
aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas na 
contratação. Fica multada pelos dias de atraso devidamente 
comprovado, pois empresa atrasou a entrega do material, infrin-
giu os dispositivos do artigo 7º da Lei 10.520 de 17-07-2002 e 
do artigo 87, II, da Lei 8.666/93, além das demais cominações 
legais. Foram enviadas vai correio através de A.R. a Intimação e 
Notificação de todos atos os e prazos previstos em lei, encami-
nhados via correio com Aviso de Recebimento.

Decisão da Autoridade Competente
Empresa: Dupatri Hospitalar Com. Importação e Exportação 

Ltda
CNPJ: 04.027.894/0001-64
Apenso II - Processo 4104/2018 - Protocolo 2852 - 05
A empresa aceitou a penalidade aplicada e abdica seu 

direito de interposição de recurso administrativo. Conforme 
previsto na Portaria SHCFMB 11, de 04-04-2019. Não há como 
afastar da conclusão de que houve atraso da obrigação pactu-
ada, na medida em que embora a empresa seja vencedora da 
licitação, não foi capaz de adimplir com sua obrigação no prazo 
contratual; que foi pré-estabelecido entre as partes; causando 
assim prejuízos e transtornos à Administração Pública. Houve 
Descumprimento parcial, a empresa entregou o produto em 
atraso causando prejuízos a Instituição. Considerando o inadim-
plemento das obrigações assumidas pela empresa, bem como 
a existência de previsão legal editalícia das sanções. Como é 
sabido o edital a lei interna, na qual se encontram vinculados 
os licitantes e a Administração Pública, conforme o princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no artigo 
3º da Lei 8.666/1993. Por isso, cabe à empresa licitante, ao 
ingressar na disputa, se assegurar de que tem condições para 
atender à demanda estimada, no prazo acordado. Ao optar 
por participar, assume todos os ônus daí decorrentes, inclusive 
no que se refere à possibilidade de ser apenada em virtude de 
eventual descumprimento de obrigação. Nesse sentido, expõe 
o Edital Convocatório na aplicação de sanções para o caso de 
inadimplemento, o contratante poderá descontar das faturas os 
valores correspondentes às multas que eventualmente lhe forem 
aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas na 
contratação. Fica multada pelos dias de atraso devidamente 
comprovado, pois empresa atrasou a entrega do material, infrin-
giu os dispositivos do artigo 7º da Lei 10.520 de 17-07-2002 e 
do artigo 87, II, da Lei 8.666/93, além das demais cominações 
legais. Foram enviadas vai correio através de A.R. a Intimação e 
Notificação de todos atos os e prazos previstos em lei, encami-
nhados via correio com Aviso de Recebimento.

Decisão da Autoridade Competente
Empresa: União Química Farmacêutica Nacional S/A
CNPJ: 60.665.981/0009-75
Apenso I - Processo 0512/2019 - Protocolo 2526 - 06
Conforme previsto na Portaria SHCFMB 11, de 04-04-2019. 

Não há como afastar da conclusão de que houve atraso da 
obrigação pactuada, na medida em que embora a empresa 
seja vencedora da licitação, não foi capaz de adimplir com sua 
obrigação no prazo contratual; que foi pré-estabelecido entre as 
partes; causando assim prejuízos e transtornos à Administração 
Pública. Houve Descumprimento parcial, a empresa entregou o 
produto em atraso causando prejuízos a Instituição. Consideran-
do o inadimplemento das obrigações assumidas pela empresa, 
bem como a existência de previsão legal editalícia das sanções. 
Como é sabido o edital a lei interna, na qual se encontram 
vinculados os licitantes e a Administração Pública, conforme o 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no 
artigo 3º da Lei 8.666/1993. Por isso, cabe à empresa licitante, 
ao ingressar na disputa, se assegurar de que tem condições 
para atender à demanda estimada, no prazo acordado. Ao optar 
por participar, assume todos os ônus daí decorrentes, inclusive 
no que se refere à possibilidade de ser apenada em virtude de 
eventual descumprimento de obrigação. Nesse sentido, expõe 
o Edital Convocatório na aplicação de sanções para o caso de 
inadimplemento, o contratante poderá descontar das faturas os 
valores correspondentes às multas que eventualmente lhe forem 
aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas na 
contratação. Fica multada pelos dias de atraso devidamente 
comprovado, pois empresa atrasou a entrega do material, infrin-
giu os dispositivos do artigo 7º da Lei 10.520 de 17-07-2002 e 
do artigo 87, II, da Lei 8.666/93, além das demais cominações 
legais. Foram enviadas vai correio através de A.R. a Intimação e 
Notificação de todos atos os e prazos previstos em lei, encami-
nhados via correio com Aviso de Recebimento.

 Comunicado
Análise de Defesa Prévia
Empresa Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Apenso IX – Processo 3653/2018 – Protocolo 2855 -Nº 01
A empresa Cristália Produtos Químicos farmacêuticos Ltda 

.apresentou defesa prévia alegando o não recebimento do 
empenho enviado pelo Núcleo de Compras do HCFMB na data 
de 13-05-2019, considerando o prazo de entrega de 15 dias 
expirar-se em 28-05-2019, conforme e-mail cadastrado no siste-
ma de Compras Extras do HCFMB. Alega a empresa que acusou 
o recebimento apenas no segundo e-mail enviado em 16-05-
2019, através do e-mail da Farmácia do HCFMB. O material foi 
entregue em 29-05-2019, dentro do prazo estabelecido para 
entrega, com recebimento pela área solicitante.Assim, conforme 
alegação, a empresa deixa de caracterizar o atraso notificado, 
pois se considerado o primeiro e-mail enviado em 13-05-2019 
até a data da entrega ocorrida em 29-05-2019, o atraso seria 
de 01 dia. Após analise, o presente procedimento deverá ser 
Arquivado com seguinte ressalva:

“O Edital de contratação prevê:
9. Das Contratações 9.3. No prazo de 5 (cinco) dias cor-

ridos contados da data da convocação, o fornecedor deverá 
comparecer perante o Órgão Participante para a retirada da 
nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio 
por meio eletrônico. 9.3.1. O prazo indicado no item 9.3 poderá 
ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
interessado e aceita pela Administração. 9.3.2. O não compareci-
mento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio 
de confirmação de recebimento dentro do prazo indicado no 
item 9.3 importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação 
das sanções cabíveis.” (grifo nosso)

10. Dos Prazos, Locais e Condições de Entrega
10.1. Os bens deverão ser entregues em 15 (quinze) dias 

corridos, contados da data da retirada da nota de empenho pela 
contratada. 10.2. Quando a nota de empenho for encaminhada 
por meio eletrônico, o prazo para entrega terá início no dia 
útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que 
será impressa pelo Órgão Participante e juntada aos autos do 
processo.Assim, acolho a presente Defesa Prévia, contudo aler-
tamos que a empresa contratada observe o disposto no Edital de 
licitações, em especial o item 9.3.2, para que não haja aplicação 
das penalidades cabíveis em lei em empenhos futuros, devido à 
não retirada do empenho dentro dos prazos estipulados. Libero 
a Retenção Provisória de Recurso.

Análise de Defesa Prévia
Empresa Eletridal Comércio e Serviços Ltda.
Apenso III – Processo 4653/2018 – Protocolo 2853 -Nº 02
Conforme relato do Servidor Responsável e após exame 

dos documentos que compõem o processo, em especial da 
defesa prévia apresentada pela contratada acerca da intimação 
de imposição de penalidade de multa, ponderamos o seguinte: 
A aplicação da penalidade de multa como no presente caso, 
não tem nada de ilegal, inclusive está contida em contrato e 
prevista na legislação. Todo aquele que participa do certame 
licitatório fica sujeito às normas ali constantes. No presente 


